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SECRETARIA ESPECIAL DE AQÜICULTURA
E PESCA
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PORTARIA No- 85, DE 30 DE ABRIL DE 2008

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas atri-
buições estabelecidas no art. 4º, inciso VI, do Regimento Interno da
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da Repú-
blica, e tendo em vista as competências discriminadas na Lei nº 10.683,
de 28/05/03, e com base nas condições estabelecidas no Decreto nº
825, de 28/05/1993, com as alterações subseqüentes, no Decreto-Lei nº
200, de 25/02/1967, na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações,
na Lei nº 11.514, de 13/08/2007, na Lei 11.451, de 07/02/2007, na Lei
Complementar nº 101, de 04/05/2000, no Decreto nº 93.872, de
23/12/1986, na Instrução Normativa STN nº 01, de 15/01/1997, da
Secretaria do Tesouro Nacional, bem como na Nota nº 301/CONED, de
23/03/2005, da Secretaria do Tesouro Nacional, resolve:

Art. 1º Aprovar a descentralização externa de créditos e
recursos, consignados no orçamento da Secretaria Especial de Aqüi-
cultura e Pesca da Presidência da República, no Programa de Tra-
balho 20.122.1344.6104.0001 - Estudo para o Desenvolvimento da
Aqüicultura - Nacional no valor total de R$ 500.000,00 (quinhentos
mil reais) para o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPQ - Unidade Gestora Orçamentária e Financeira:
364102 Gestão: 36201, condicionado às disponibilidades orçamen-
tárias e consoante respectivo Plano de Trabalho, parte integrante desta
Portaria, do processo 00350.002852/2007-46, com a finalidade de
apoiar Projetos voltados para o uso de Conservação da água no Meio
Rural, conforme cronograma de desembolso referente a 2º parcela.

Art. 2º O período de execução do objeto previsto no Plano de
Trabalho e o cronograma de liberação dos recursos, parte integrante
desta Portaria, independente de transcrição, expirará em 31 de de-
zembro de 2008.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ALTEMIR GREGOLIN
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SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS
HUMANOS

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO

RESOLUÇÃO No- 12, DE 11 DE ABRIL DE 2008

Estabelece parâmetros e diretrizes para a
regulamentação do Art. 35 da Lei nº.
10.741/2003, que dispõe sobre o contrato
de prestação de serviços das entidades com
a pessoa idosa abrigada.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS DI-
REITOS DO IDOSO, no uso de suas atribuições legais, nos termos
do Art. 20 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 1, de
24 de janeiro de 2005, dando cumprimento às deliberações do CNDI,
em sua II Reunião Ordinária, realizada em 11 de abril de 2008, e

Considerando que é dever de todos prevenir a ameaça ou
violação aos direitos do idoso, conforme o artigo 4º, § 1º, da Lei nº.
10.741/2003;

Considerando que o artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003 dispõe
que todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obri-
gadas a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa
abrigada;

Considerando as deliberações da I Conferencia Nacional dos
Direitos da Pessoa Idosa no sentido da melhoria, em todo território
nacional, do atendimento a população idosa independente, dependente
e em situação de vulnerabilidade social residente em Instituições de
Longa Permanência e casas-lares;

Considerando que a Lei nº. 10.741/03, por meio do § 2º do
artigo 35, confere ao Conselho Municipal do Idoso ou ao Conselho
Municipal de Assistência Social - CMAS - a competência para re-
gular a forma de participação prevista no § 1o, do mesmo artigo, que
diz: "No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a
cobrança de participação do idoso no custeio da entidade.";

Considerando que o Conselho Nacional dos Direitos do Ido-
so - CNDI tem por finalidade elaborar as diretrizes para a formulação
e implementação da política nacional do idoso, observadas as linhas
de ação e as diretrizes conforme dispõe a Lei nº. 10.741/2003, bem
como acompanhar e avaliar a sua execução;

Considerando a competência do Conselho Nacional dos Di-
reitos do Idoso - CNDI para acompanhar e avaliar a expedição de
orientações e recomendações sobre a aplicação da Lei nº.
10.741/2003 e dos demais atos normativos relacionados ao aten-
dimento do idoso; e

Considerando, finalmente, que Conselho Nacional dos Di-
reitos do Idoso - CNDI deve estabelecer diretrizes e parâmetros orien-
tadores para a regulação pelos Conselhos Municipais, conforme o
disposto no § 2º do artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003, evitando-se
regulamentações desordenadas e não referenciadas em orientações
nacionais sobre o tema,

R E S O LV E :

Art. 1º Todas as entidades de longa permanência ou casa-lar
são obrigadas a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa
idosa abrigada, nos termos do artigo 35 da Lei 10.741/2003, garan-
tindo o cumprimento das condições previstas nos artigos 48, 49, 50 e
§3º no artigo 37 da Lei nº. 10.741/2003, além de normas específicas.

Parágrafo único. São consideradas entidades de longa per-
manência, para fins desta resolução, todas as entidades governamen-
tais ou não governamentais, com ou sem fins lucrativos, de caráter
residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade
igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em con-
dição de liberdade, dignidade e cidadania, conforme explicitado na
RDC nº. 283/2005 (Resolução da Diretoria Colegiada) - ANVISA.

Art. 2º As situações em que houver a participação financeira
da pessoa idosa devem ser normatizadas pelo Conselho Municipal do
Idoso, e na sua falta pelo Conselho Municipal de Assistência Social,
prevista no § 2º do artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003, observados os
seguintes princípios:

I - O respeito à autonomia de adesão do idoso ao contrato de
prestação de serviço, assegurando absoluta ausência de coação ou
quaisquer tipos de constrangimento, bem como a garantia de acesso
do idoso e/ou de seu representante legal às informações necessárias
para uma adesão consciente e segura;

II - A cobrança de participação do idoso no custeio da
entidade não governamental, sem fins lucrativos, quando houver, não
poderá, nos termos § 2? do artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003, exceder
a 70% de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social,
incluindo-se o benefício da prestação continuada - BPC, percebido
pelo idoso, devendo constar a sua anuência no contrato de prestação
de serviço;

III - A garantia de que o percentual restante, de no mínimo
30%, será destinado à própria pessoa idosa que fará, a seu critério, o
destino que bem lhe aprouver, garantindo-lhe o direito de liberdade,
dignidade e cidadania;

IV - O registro, em relatórios de atividades e financeiros da
entidade, do número de idosos que participam com parcela de be-
nefícios nos termos do artigo 35 da Lei nº. 10.741/03, bem como o
valor de cada participação e as despesas subsidiadas com estes re-
cursos, conforme preceitua o artigo 54 da mesma Lei;

Art. 3º Nas situações em que o idoso for incapaz e necessitar
de representação legal e o seu representante legal for o próprio dirigente
da instituição, este não deve figurar como contratante e contratado,
devendo ser a entidade representada por outro dirigente legitimado.

Art. 4º As entidades com fins lucrativos também deverão
celebrar contrato de prestação de serviços, sendo que o pagamento
será negociado entre as partes, mas estarão sujeitas à legislação em
vigor e deverão garantir os direitos assegurados e a qualidade dos
serviços prestados.

Art. 5º Os poderes públicos, das três esferas de governo, que
firmarem convênios, contratos, termos de parceria, cooperação, dentre
outros, com as entidades de longa permanência ou casa-lar, que te-
nham por objeto transferir recursos financeiros ou auxílio de qualquer
natureza pública, deverão prever no instrumento jurídico ou similar,
cláusula que garanta o atendimento de pessoas idosas sem qualquer
tipo de rendimento.

Art. 6º. O Conselho Municipal do Idoso, ou na sua falta, o
Conselho Municipal de Assistência Social, deverá assegurar que todas
as entidades, públicas ou privadas, quando da elaboração do contrato
de prestação de serviços, previsto no artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003,
adotem como referência o padrão mínimo da qualidade de serviços
explicitados no modelo de contrato anexo a esta Resolução.

Art. 7º O Conselho Municipal do Idoso, ou na sua falta o
Conselho Municipal de Assistência Social, deverá regulamentar o
artigo 35 da Lei nº. 10.741/2003, em até 90 dias a contar da pu-
blicação desta resolução, e fixará um prazo para que as entidades
adotem as devidas providências.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO BARBOSA RAMOS

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

GABINETE DO MINISTRO
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 23, DE 29 DE ABRIL DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o
Decreto nº 5.741, de 30 de março de 2006, nos termos do disposto no
Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal, Capítulos IV e V, aprovado
pelo Decreto nº 24.114, de 12 de abril de 1934, e tendo em vista o
que consta do Processo nº 21000.006220/2001-14, resolve:

Art. 1° Restringir o trânsito de plantas e suas partes, exceto
sementes e material in vitro, das espécies hospedeiras da mosca negra
dos citros (Aleurocanthus woglumi) constantes da lista oficial de
Pragas Quarentenárias Presentes no Brasil, quando oriundas de Uni-
dades da Federação (UF) onde seja constatada, por laudo laboratorial,
a presença da praga.

Art. 2° As plantas, flores de corte e material de propagação
das espécies hospedeiras da mosca negra dos citros provenientes de
UF com a ocorrência da praga com destino a UF reconhecida como
livre pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MA-
PA poderão transitar quando acompanhados de Permissão de Trânsito
de Vegetais - PTV com a seguinte Declaração Adicional: "Não se
observaram sinais de Aleurocanthus woglumi no local de produção
durante os últimos seis meses e a partida foi inspecionada, encon-
trando-se livre da praga".

Parágrafo único. O material a que se refere o caput deste
artigo, em trânsito por áreas de ocorrência da praga, deverá ser trans-
portado em veículo lonado, caminhão tipo baú ou com proteção de
tela de malha antiafídeo.

Art. 3° Os frutos de plantas hospedeiras poderão transitar de
UF com ocorrência da praga para UF reconhecida como livre pelo
MAPA, desde que sem folhas e partes de ramos e acompanhados de
PTV com a seguinte Declaração Adicional: "Os frutos foram sub-
metidos a processo de seleção para a retirada de folhas e partes de
ramos e a partida encontra-se livre de Aleurocanthus woglumi".

Art. 4° Para as partidas de plantas hospedeiras e suas partes,
fica proibida a emissão de Certificado Fitossanitário de Origem Con-
solidado em Unidades de Consolidação localizadas em entrepostos,
armazéns, centrais de abastecimento ou locais similares, que não
possuam estrutura permanente de vigilância agropecuária oficial.




